
AÇORTUR – INVESTIMENTOS TURÍSTICOS DOS AÇORES – S.A.R.L.

Relatório e Balanço de Contas Nº SN/1978 de 30 de Maio

SENHORES ACCIONISTAS:

No desempenho das nossas funções, examinamos, durante o exercício que findou em 31 de Dezembro de
1 977 a contabilidade da Sociedade, cujos livros, lançamentos e documentos de receita e despesas
encontramos sempre em boa ordem e em conformidade com os estatutos.

Somos, portanto, de parecer:

1.º — Que aproveis o relatório, contas e balanço, respeitantes ao exercício de 1977, tais como são
apresentados;

2.º — Que igualmente merece a vossa aprovação a proposta relativa ao saldo da conta de «Lucros e
Perdas” feita pelo Conselho de Administração no seu relatório de gerência;

3.º — Que consigneis em acta um voto de louvor ao

Conselho de Administração e à Comissão Executiva pela competência e zelo com que desempenhou as
suas funções.

Ponta Delgada, 1 de Março de 1978.

O CONSELHO FISCAL

Presidente — Eng.º António Clemente da Costa Santos

Vogal — José Joaquim Arruda

Vogal — António Ferreira Pacheco

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Senhores Accionistas:

Cumprindo as disposições legais e estatuárias, vimos submeter à apreciação de V. Ex.as o presente
Relatório e as contas referentes ao exercício de 1977 — o mapa do Balanço e seus anexos.

I



O prejuízo final do exercício, conformo resulta da análise dos mapas de desenvolvimento anexos ao
Balanço, atingiu o montante de Esc. 5.643.654.05, soma algébrica dos seguintes resultados parciais:
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nda aquém da realidade, pois as taxas de depreciação dos equipamentos e instalações do Hotel foram
apenas de 25% das taxas oficialmente estabelecidas, prática que adoptámos com base no critério
certamente discutível de uma fraca taxa de ocupação. Adiante nos debruçaremos sobre esta matéria.

II

Como evidente, o vultuoso prejuízo final verificado resultou dos seguintes factos fundamentais:

1) — Exploração deficitária do departamento hoteleiro  — 2.425.512.60

2) — Encargos financeiros incomportáveis  — 2.749.768.60

Quanto ao ponto2), não difícil atinarmos com a causa geradora de tão volumoso custo para a nossa
actividade, pois em termos de valores de aquisição o activo corpóreo da empresa atinge já em 31, de
Dezembro do ano findo a verba de Esc. 52.280.687.82, o qual, sem já falar em capital de maneio, contrasta
de forma bem i singular com o exíguo capital social de Esc. 13.000.000.00, só recentemente reforçado com
os “ apports “ de alguns accionistas e, nomeadamente, do Governo Regional, que totalizaram
Esc.7.098.500.00.

De resto a empresa encontra-se totalmente descapitalizada pois os prejuízos dos exercícios anteriores a
1977 ascendiam já a Esc. 30.550.347.28.

Por outro lado, cumpre—nos ainda esclarecer frontalmente a massa associativa desta Empresa que não
foram contabilizados juros, por falta de documentos de débito de diversas instituições de cré dito, referentes
a capitais em divida no montante global de Esc. 27.631.183.60.

Estando em curso negociações para que tais entidades venham a transformar os seus créditos em
capital, pois não há outra alternativa realista para a viabilidade financeira desta Empresa, alimentamos a
esperança que tais encargos financeiros venham a ser regularizados em fundos perdidos.



Quanto ao ponto 1), oferece—se—nos apresentar, para urna melhor apreciação e análise de um ponto de
vista de gestão hoteleira, a seguinte “ arrumação “das verbas constantes do “Desenvolvimento da conta de
exploração do Hotel Fayal “:

PROVEITOS

CUSTOS

CUSTO DAS VENDAS

Custo das existências consumidas e vendidas 4.906.454.50

DESPESAS COM PESSOAL

Ordenados e Salários, encargos sociais, alimentação, etc. 5.376.677.70

OUTRAS DESPESAS DE EXPLORAÇÃO

Energia eléctrica e combustíveis,

água, comunicação promoção,

manutenção e conservação, management,  2.572.925.80

MORTIZAÇÕESREINTEGRAÇÕES 1.438.295.00

  14.294.353.00

Expurgando o subsídio recebido do Governo Regional, a receita do departamento hoteleiro foi assim de
Esc. 11.803.840.40.

Em termos de percentagem, verificamos:

Custo das Vendas 41,6%

Despesas com o pessoal 45,5%

Outras despesas de exploração 12,2%

Estes números permitem—nos as seguintes grandes conclusões, tendo como base os padrões médios
verificados na hotelaria do “resort” na Madeira:

1.— O custo das vendas não devia ter excedido 30%, isto é, em termos de management hoteleiro
tornar—se difícil aceitar uma perda de aproximadamente cerca de Esc. 1.200.000.00. Esperamos que a



nova Direcção do Hotel se debruce profundamente sobre este problema, pois que rapidamente detectar as
causas deste empolamento de custos.

2. — 0 encargo com a estrutura de pessoal existente postula uma receita bruta da ordem dos 20 milhões
de escudos em vez dos 11 milhões e oitocentos mil verificados. este um dos objectivos em que tem de
fixar—se o management do nosso hotel, sob pena de termos de reconhecer haver desequilíbrio entre a
clientela conquistada e aquela estrutura de pessoal consentida.

III

Quanto ocupação verificada em 1977, ela voltou a estar ainda muito abaixo da meta por todos nós
desejada. Com efeito, excluindo a capacidade inerente às vilas arrendadas, que produziram uma receita de
cerca de Esc. 300.000.00, a evolução das dormidas para o restante alojamento disponível foi a seguinte:
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/dormida e às refeições servidas ( que incluem as dos passantes), temos:

Dormidas 18.149

Receita de alojamento 3.38l.302.30

Receita hóspede/dormida 186.30

Pequenos almoços servidos 18.369

Receita ( inclui extras) 964.955.80

Receita por pequeno almoço 52.50

Refeições servidas 28.257

Receita (inclui extras e de passantes) 3.726.133.20

Receita por refeição 181.90

IV

As explorações do Bar do Aeroporto e da Agro—Pecuária proporcionaram resultados razoavelmente
compensadoras, constando os competentes detalhes dos mapas anexos ao Balanço.

V

A evolução de resultados a partir de 1974 foi a seguinte

HOTEL FAYAL
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do pela Assembleia Geral, foi a nossa sociedade transformada em empresa de economia mista ficando,
portanto, aberta ao sector público. O Governo Regional dos Açores subscreveu e realizou a parte do
terceiro aumento que, posta subscrição pública ainda se encontrava disponível.

Foi retomado o processo relativo ao plano de viabilização e feitos contactos directos com o Fundo de
Turismo e Banco Pinto e Sotto Mayor, no sentido de, dependendo do resultado satisfatório do plano de
viabilização em elaboração na Enatur, virem a ser transformados em capital, os empréstimos até agora
efectuados pelas duas citadas entidades o que, em boa verdade, e segundo os esforços desde sempre
dispendidos pelo Senhor Secretário Regional dos Transportes e Turismo, poderia estar concretizado já há
muito tempo e traduziria, sem dúvida, uma situação passiva bastante menor do que a actual.

O Conselho de Administração expressa, os seus sinceros agradecimentos ao Senhor Secretário Regional
dos Transportes e Turismo pelo apoio pronto e oportunamente dado, por vezes em condições bastante
difíceis.

Finalmente registamos com agrado a colaboração dispensada pelo Conselho Fiscal, durante o exercício
que findou.

Horta, 15 de Março de 1978

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Alexandre de Lacerda Goulart da Silva — Presidente

José Pedro da Silva

Carlos Manuel de Castro Goulart

EXERCÍCIO DE 1977

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977
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O TÉCNICO DE CONTAS O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

 — Presidente

António Ivo Ribeiro da Costa

Alexandre de Lacerda Goulart da Silva

José Pedro da Silva

Carlos Manuel de Castro Goulart

EXERCÍCIO DE 1977

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1977   



P
A
S
S
I
V

O

Horta, 31 de Dezembro de 1977

O TÉCNICO DE CONTAS  O CONSELHODE ADMINISTRAÇÃO

— Presidente

António Ivo Ribeiro da Costa

Alexandre de Lacerda Goulart da Silva

José Pedro da Silva

Carlos Manuel de Castro Goulart



EXERCÍCIO DE 1977

DESENVOLVIMENTO DA CONTA 87 " LUCROS E PERDAS "

DÉBITO

Horta, 31 de Dezembro de 1977

O TÉCNICO DE CONTAS  O CONSELHODE ADMINISTRAÇÃO

— Presidente

António Ivo Ribeiro da Costa

Alexandre de Lacerda Goulart da Silva

José Pedro da Silva



Carlos Manuel de Castro Goulart

EXERCÍCIO DE 1977

DESENVOLVIMENTO DA CONTA 87 " LUCROS e PERDAS "

CRÉDITO



Horta; 31 de Dezembro de 1977

OTÉCNICO DE CONTAS  O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

— Presidente

António Ivo Ribeiro da Costa

Alexandre de Lacerda Goulart da Silva

José Pedro. da Silva

Carlos Manuel de Castro Goulart

EXERCÍCIO DE 1977

DETALHE DA CONTA EXPLORAÇÃO

Horta, 31 de Dezembro de 1977

O TÉCNICO DE CONTAS  O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO



— Presidente

António Ivo Ribeiro da Costa

Alexandre de Lacerda Goulart da Silva

José Pedro da Silva

Carlos Manuel de Castro Goulart


